
w1
Pr.t.ilur. lunioip.l i,. Allo AI.er. do Piidrra - 

^Âv, Joto XXlll, §/li . C.nt,o, CEP n'a5.3!8.000,
C NPJ h' 0 L I 1 2. 8 3 2 / 0 0 O t .2 ,

PROCESSO no. 230t2023

ASSUNTOi ContráaÉo Direta por Dispensa de Licitaçáo - ContrataÉo reÍerenle a
Loc€ção Social de imóvel de propriedade de Locação Sociâl de imóvel dê
propriedade de EDINAMAR VENANCIA DA SILVA em caráter de benêfício
social, dêstinado a ROSILDA DA SILVA NUNES, em caráter dê beneÍício social,
destinado a Lucimar Aquino Feilosa.

OBJETO: ContÍataçáo refeÍente a locaçáo Social de imóvel em caráteÍ de benefício
sociâ|.

Legislação Aplicável'. aí.24, X, e 26, paÍágrafo único, l, da Lei 8.666/93.

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesas.

'1.1. Trata-se da contrataÉo direta, por dispensa de licilaÉo ao amparo do
inciso X do arl. 24 e 26 pará$aÍos único, I da Lei no 8.666/1993, Lei Municipal de Alto
Alegre do Pindare - MA no 19i20 e aÍt. 10 § 2o, lV, do DecÍeto Municipal de Alto Alegre
do Pindare - MA no 021120 na qual visa a locâÉo de imóvel destinado a locâçáo sociâl

situado na Rua Presidente Médici, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/MA,
CEP: 65.398-000, de propriedade da Sra. EDINAMAR VENANCIA DA SILVA,
junto à Secretaria de lrunicipal dê Assistência Social como aluguel socialtendo como

beneÍciária o Sra. ROSILDA DA SILVA NUNES.

1.2. A Secretaria Municipal de A§sistência Social, Trabalho e Cidadania,
juntamente com Relatório do Centro de Referência da Assislência Social - CRÂS,
justificâm a necessidade o benefício de aluguel social, vez que a beneficiária se

en@ntra em estrado de vulnerabilidade, perigo eminente, condiçóes precárias e área

de Íisco.

1.3. Da instruÉo destes autos constam ainda:

a) Oespacho do Prefeito;
b) Laudo de Avatiaçáo do lmóvel pelo SetoÍ de Engenhadâ do Munícípio:

b) Manifestaçáo do Seúcr de Contato da Secretaia Municipal de
Administ âçáo e Finanças;
c) Dotaçáo Orçamentáia

É o relatório, opina-se.

1.4. A locaçáo de imóvel pelo Poder Público poderá sêr rcalizada poÍ

dispensa de licitâÉo ao ampãro do inciso X do atl.24 da Lei n' 8.666, de 1993,

desde: (a) que as c€racteristicas do imóvel atendam às ílnalidades precípuas da
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AdministÍação Pública; (b) que haja avaliaçáo pÍévia: e (c) que o preço seja compatível
com o valor de meÍcado, in vetbis

Aft.24. É dispensável a licitaçãu
I...1

X - Para a compra ou locação & imóvel deslnado e
atendimeôto das frnalidades Necípuas da adnini§@çáo, cuias
,ecessidadês de inslalaçáo e localização @ndiaiooem a sua
escú/ha, desde que o pÉço seia conpatívêl cgfi o valot &
mercaclo, seguodo avaliaçéo píévia.

1.5. Além desses requisitos, é preciso que a contrataÉo obseÍve ainda o
disposto no art. 26, também da Lea no 8.666/93, que asseveE:

"Att. 26 As dispehsas pÊwstas /los §§ 2' ê 4' do aft- 17 e ho
inciso 111 e seguinles do ad- 24, as §luaçôes de
inexigibilidadê refeidas no att- 25, necessaÍiamente
jusfificadas, e o retaÍclamento $evislo no frnâl do paíágíafo
úni@ do an 8' desta Lei deveÉo ser cgnunicados, detttío de
3 (ttés) dias, à autoidade supeior, parc rchfrcaçÁo e
publicaçáo na imprensa oficial, no prazo de 5 (cin@) dias'
cofio condição para a eficácia dos atos

Paágíafo único O processo de d,spersá, de inexigibilidadê ou
de retardamento, previsto neste aftigo, seá instruiú, no que
@ubeí, @m os squinles e/enerÚosl
I - Ca@çlenzaçáo da situaçáo emetgencial ou calamitosa quê
justifique a dispensa, quando for o caso;
ll - Razáo da escalha do foínecedor ou executante;
lll - Justiíicaliva do preçg.
v - Documento de aprovaÇb dos projetos de pesquisa aos
quais os bens seào alocâdos.'

1.6. O contrato de locaÉo em que o Poder Público seja loc€táÍio enmntra-
se prêvislo no art. 62, § 30, l, da Lei no 8.666, de 1993, aplicando-se o dispoío nos
aís. 55 e 58 a 61 da ÍeÍerida Lei e demais normâs gêÍais' no que couber, (normas

tipicaínente de Direito AdministÍati\,/o), bem como seráo aplicadas as regras de Direito

irivado, preüstas na legislação sobre locaÉo para fins náo residenciais, isto é, a Lei

do lnquilinato nô 8.245, de 18 de outubro de 1991.

1.7. O imóvel da pretensa locação, de ecordo com laudo emitido pelo setor
compáenle, é o único imóvel disponivel, possuindo valor compativel e e§ando âinda

em localidade que permite o menor impacto social a Íâmilia. O inÉvel se enconka em

condiçóes acolhimànto da familia beneficiáÍia. O reÍerido imóvel apresenta âlnda de

acordô com laudo apenso, valor compatível com o disposto no art. 10Ô, § 20, inciso lV,
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Decreto Municipal no 02112020 (até o peÍcentual máximo de 50% de um salário
mínimo).

1.8. Assim sendo, considerando que o pleito sê encontra regularmente
com todas as peças exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela coníataÉo direta por
dispensâ de licitação, com base no art. 24, X, e do artigo 26, da Lei 8.666/93, com o
Locador acima Íefeado. Frisa-se que os documentos anexados, comprovam a situaçáo
regular do LocadoÍ ê imóvel, portanto, apta a contratar com êssa municipalidade;

1-9. Uma vez supridas as condições anteriores, cabe a Vossa Excelência
decidir quanto à Ratiíicâção da presente contráação direta por inexigibilidade de
licitação.

1.í0. PoÍ flm, tendo em vista a instruÉo dos autos, segue em anexo a
Portaria no 15, a qual designa a Comissáo Permanente dê LicitaÉo do Município dê
Alto Alegre do Pindare/MA, e a Minuta do Contrato, aplicando-se o disposlo nos arts.
55 e 58 a 61 da refeÍida Lei e demais normas gerais, no que couber (normas

tipicamenle de Direilo Administrativo), bem como as regras aplicâdas no Direito
privado, previstas na legislação sobre locaÉo para Íins nâo residenciais, isto é, a Lei
do inquilinalo no 8.245l1991.

'1.11- Conforme despacho do Excelêntíssimo Prefeito l\runicipal,
encaminham-se os autos à Procuradoria Geral do lvlunicípio para emissáo de parecer
juridico quanto a aprovaÉo da minuta do contrato e os procedimentos legai§ da
contrataÇáo direta

À Consideraçáo de Vossa Excelência.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 20 de abíl de 2023.
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Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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